
 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DE MINAS GERAIS 

Ata nº 332ª da Sessão Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 1 
Adolescente - CEDCA/MG, realizada aos vinte e dois dias mês de setembro de 2016, em sua sede 2 
localizada na Casa de Direitos Humanos, à Avenida Amazonas, 558  3º andar - Centro - Belo Horizonte 3 
com início às 09:00. A presidente Maria de Fatima Mayrink Brito informa que na primeira convocação 4 
não havia quórum e que na segunda convocação apenas sete conselheiros estão presentes, não 5 
havendo quórum qualificado para eleger a diretoria executiva. Conselheiro Ricardo Zadra solicitou 6 
que seja feita a chamada nominal dos conselheiros para averiguar quais são os representantes da 7 
sociedade civil e quais são os representantes do governo, além da paridade. A presidente Maria de 8 
Fatima Mayrink Brito faz a chamada: Representantes do Governo: Célia Carvalho Nahas 9 
(presente), Ricardo Teixeira Silva Junior (férias), Regis Andrade (ausente), Alessandra Martins 10 
(presente), Eleonora Xavier (ausente), Pollyana de Souza Vieira Leal (ausente) Polyanna Hamuri 11 
Bueno (exonerada), Nerici Ventura Costa de Oliveira (exonerada), Giselle da Silva Cyrillo (presente) 12 
Bernardino Soares de Oliveira (ausente), Ligia Maria Alves Pereira (ausente) Elisa Borges Moreira 13 
(ausente), Ricardo Augusto Zadra (presente), Maria Auxiliadora Gonçalves (ausente) Ronaldi Gouvêa 14 
(ausente) Erica Alvarenga de Resende Bastos(ausente) , Ricardo Gontijo Amorim Furroh(ausente), 15 
Natalia Batista ramos (ausente), Deputado Celinho. São três representantes Governamentais, Celia, 16 
Alessandra e Zadra. Representantes da Sociedade Civil Cleibson Ferreira Sá – ausente (Casa de 17 
Arte e Inclusão Social) Berlinque Antônio Monteiro (ausente), Genilson Ferreira de Almeida - ausente 18 
(Associação do Amor), Hudson Roberto Lino ausente (Associação Beneficente Ágape – ABA), Maria da 19 
Consolação Faria (presente), Rodrigo Martins Antônio ausente (Fundação CDL Pró Criança), Silvia 20 
Cristina Batista (ausente) Fernanda Mara Carvalho Matos presente (Rede Cidadã), João Alves 21 
Crisóstomo ausente (Associação Pingo de Luz), Raimundo Rabelo Mesquita presente (Inspetoria São 22 
João Bosco), Valdeci Macedo de Lima ausente (Associação Bem Viver), Antônio Marques Ferreira 23 
presente (Fundação Sara Albuquerque Costa), Rita Ferreira da Silva Alves ausente (Associação Arco 24 
Iris), Cleide Maria da Cruz ausente, Maria de Fatima Mayrink Brito presente, Petrúcia de Melo Andrade 25 
(Convenção Batista), Dênia Damiana de Carvalho - Titular (Associação Mobilizadora de Ações e 26 
Resgate a Cidadania das Crianças Itinerantes quatro de Agosto). Totalizando quatro representantes da 27 
sociedade civil e três representantes do governo, quórum para iniciar a plenária é de sete pessoas. 28 
Conselheira Celia informou que há dois representantes do governo titulares, SEDPAC E SEF, e uma 29 
suplente da SEDESE; no caso da sociedade civil há dois titulares, ADEFOM e Amigos do Bugre, e os 30 
convocados que são os suplentes Inspetoria Dom Bosco e Fundação Sara; registrou a presença da 31 
Regina, ASPROM, que é uma entidade que ainda não foi publicada, mas esta presente nos trabalhos. 32 
A presidente Maria de Fatima Mayrink Brito informou que não há paridade na plenária; sugeriu 33 
começar pelos relatos das comissões, apesar de não ter comparecido todas no dia anterior; informou 34 
que a comissão das medidas socioeducativas abordou uma pauta extensa, a comissão de normas não 35 
estava empoderada para tomar decisão. Conselheira Maria da Consolação informou que no dia de 36 
ontem estava reunida com a Fernanda, Irmão Mesquita e a Pollyana, e que assumiu a coordenação do 37 
grupo por ser a única titular presente, e a Fernanda como relatora; uma das pautas foi à indicação de 38 
um conselheiro da comissão de medidas socioeducativas que irá para compor a comissão 39 
interinstitucional para elaborar o plano decenal. Foi decido que Maria da Consolação será titular e o 40 
Irmão Mesquita será o suplente; outra pauta foi comitê direcionado ao reordenamento do sistema 41 
socioeducativo e que as indicações foram a Fernanda e a Pollyana; abordou que não será fornecido 42 
diário para participar dessa comissão, do socioeducativo, e que para facilitar a participação eles 43 
indicaram pessoas que moram em Belo Horizonte; informou que foram definidas as datas para terminar 44 
as visitas nos centros socioeducativos: dia 10/10 a Polyana e a Maria da Consolação irão visitar 45 
Divinópolis, e que as visitas no triângulo mineiro ocorrerão em 29 e 30/09, restando assim apenas às 46 
cidades de Patos de Minas e Patrocínio. Maria da Consolação informou que é preciso registrar as 47 
unidades no Conselho Estadual, e que as entidades de atendimento socioeducativo não foram 48 
consideradas aptas devido a questões relacionadas ao Corpo de Bombeiros. Conselheira informou que 49 



 

as aprovações dos projetos estão atrasadas, que os mesmos devem retornar a comissão de normas 50 
para regularizar o documento, já que a comissão de mérito avaliou a estrutura das unidades, as 51 
questões pedagógicas do atendimento, superlotação das unidades; informou que as visitas foram feitas 52 
em acordo com uma matriz operacional e baseada na legislação; esclareceu que houve uma imersão, 53 
já que a comissão das medidas socioeducativas iniciou as visitas antes da regularização da parte 54 
documental, informou que faltam apenas duas visitas nas unidades socioeducativas e que até o final 55 
do presente mês estas serão sanadas. A presidente Maria de Fatima Mayrink Brito apresentou Luiz 56 
Carlos da Cruz Vasconcelos e Silva, da União dos Escoteiros do Brasil, diz que a entidade tem 57 
interesse em fazer inscrição no CEDCA; informou que a mesa esta composta em acordo com a 58 
legislação. Conselheiro Ricardo Zadra informou que qualquer conselheiro que estiver inscrito e 59 
chegar à plenária de hoje pode compor o quórum. A presidente Maria de Fatima Mayrink Brito 60 
informou a presença da Pollyana da Secretária de Educação informou que João Crisostomo não 61 
comparecerá a plenária de hoje.  Conselheira Fernanda informou que existem três pontos 62 
relacionados às medidas socioeducativas: 1º sobre a representatividade, 2º as medidas 63 
socioeducativas e 3º a inscrição das unidades do socioeducativo. Informou que estão acontecendo 64 
duas representações importantes, uma delas é o grupo de trabalho do reordenamento do sistema 65 
socioeducativo que precisa ter um representante do CEDCA, e que na ultima plenária ficou acordado 66 
que os representantes seriam o Irmão Mesquita e o João Crisostomo, mas ambos não puderam 67 
comparecer ao encontro do grupo. Assim foi acordado que os representantes desse GT seriam de Belo 68 
Horizonte, devido à disponibilidade. A mesma informou que esse GT não possui um calendário 69 
especifico, ele ocorreu em acordo com a disponibilidade de agenda do secretário da SEPLAG. Outro 70 
ponto é que não foram disponibilizadas diárias para a participação do GT; portanto ficou acordado que 71 
os representantes do CEDCA no GT serão a Fernanda e a Pollyana, o João Crisostomo, que tinha 72 
interesse em participar, foi comunicado. Informou que faltam seis visitas as unidades socioeducativas, 73 
nas cidades de Patos de Minas, Patrocínio, Uberaba, Uberlândia, Araxá, Divinópolis. Essas ocorrerão 74 
nos próximos dias. Irão faltar às visitas nas cidades de Ipatinga, Unaí que não fizeram o pedido de 75 
inscrição; a Rita entrou em contato com a SUASE e as unidades para saber o motivo de não terem 76 
feito as inscrições. Informou que o próximo passo é articular com a comissão de normas, e que isso 77 
deixa o processo moroso, que será necessário rever a necessidade das inscrições terem que ser 78 
analisadas pela comissão de normas. Sugere entregar relatórios com as questões de legislação 79 
prontas para a comissão de normas, para esta apenas validar e então as inscrições das unidades 80 
serem feitas. Informou que todos os componentes da comissão de medidas socioeducativas foram 81 
informados das decisões tomadas pela comissão no dia anterior a esta plenária; informa que a próxima 82 
reunião do GT será dia 27/09. Conselheira Regina argumentou que esta preocupada com o 83 
funcionamento do conselho, relata que a comissão de normas concentrou funções que podem ser 84 
delegadas para outras comissões, sugere que o conselho tenha um assessor jurídico para fazer 85 
analise dos projetos, e que posteriormente o papel das comissões seja revisto. Conselheira Fernanda 86 
informou que essa situação esta sendo revisto e uma proposta esta em processo de elaboração. 87 
Conselheiro Ricardo Zadra informou que há algum tempo o conselho necessita de assessoria jurídica 88 
e que as outras comissões podem deliberar ad referendum a comissão de norma; assim sugere que 89 
deveria se estipular prazo para a comissão de normas deliberar e a mesma ser composta pelos 90 
coordenadores das outras comissões. A presidente Maria de Fatima Mayrink Brito informou que 91 
ontem não houve reunião da COF, comunicou que ontem foi realizado uma conjunta de politicas 92 
publicas e o apoio aos conselhos de direitos tutelares, mas não foram feitos pareceres. Conselheira 93 
Fernanda informou que há uma grande quantidade de trabalho para a comissão de normas, que a 94 
mesma esta estruturada para atender as demandas; informa preocupação com o acumulo do trabalho; 95 
sugere que pelo menos um membro das outras comissões ajude a comissão de normas. Conselheiro 96 
Ricardo Zadra informou que se não ferir o regimento interno e a constituição o conselho pode se 97 
reunir da forma como lhe convém; se colocou a disposição para ajudar a comissão de normas; informa 98 
que a COF não se reunião ontem devido a sua impossibilidade de comparecer a mesma, mas que 99 
justificou a ausência; desabafa que a COF não pode ficar refém de apenas um conselheiro e isso vem 100 
ocorrendo nos últimos meses. Conselheira Celia informou sobre o relatório da comissão conjunta, 101 
realizada ontem; que não foi possível eleger os coordenadores devido ao pequeno numero de 102 
representantes presentes, a comissão de politicas publicas indicou Petrúcia para a composição o 103 
Comitê interinstitucional do Plano Decenal, ficou evidenciado nas discussões a necessidade de formar 104 



 

os conselheiros, assim as comissões de politica publica e de apoio aos conselhos fizeram um esboço 105 
do que eles acreditam ser o adequado e a plenária deverá referenciar qual comissão dará 106 
encaminhamento aos tramites; o modelo sugerido de formação é de internato, de acordo com 107 
conselheira Celia esse modelo contribui para as discussões coletivas: sugere iniciar com a pauta da 108 
formação histórica do conselho, a construção do estatuto e dos conselhos, o que são os conselhos; 109 
discutir o papel dos conselhos e suas atribuições, caracterizar o Estado; discutir o que é sistema de 110 
garantia de direitos; discutir as leis e o regimento interno do conselho; debater o ciclo orçamentário; 111 
discutir o planejamento do conselho; discutir o papel da presente comissão; fazer mesa de discussão 112 
sobre os desafios de consolidação das politicas publicas para crianças e adolescentes abordando seis 113 
pautas: as medidas socioeducativas, atuação dos conselhos tutelares, acolhimento institucional, 114 
crianças e adolescentes e a relação saúde mental e o uso do álcool e outras drogas; ações de 115 
prevenção; públicos invisíveis; discutir quais são os procedimentos administrativos do CEDCA e a 116 
relação com a secretaria de apoio – questões relacionadas a diárias principalmente. Essa capacitação 117 
foi elaborada para ser executada em três dias consecutivos, mas precisa ser aprovada pela plenária; é 118 
necessária a formação de uma comissão que ficará responsável pelos tramites junto à secretaria, será 119 
utilizado o fundo do conselho, já que podem ser utilizados 2% de recursos para capacitações. Outra 120 
pauta levantada pela comissão de apoio aos conselhos é que existe um processo de compra e 121 
confecção de ECAS, que foi encaminhado para a secretaria em 2014 e esse processo não foi 122 
finalizado e prevê a compra de 100.000 estatutos; a comissão acha o número elevado, uma vez que e 123 
uma lei que esta em constante alteração, a proposta é diminuir esse numero para 25.000 com duas 124 
impressões, uma impressão de 15.000 e seis meses depois uma impressão de 10.000 atualizados, 125 
este quantitativo é suficiente para atender os municípios e deixar cópias para o CEDCA; outra 126 
sugestão é utilizar a produção do Desafia Minas Paraolímpica para a capa, o conselho possui cinco 127 
fotos vencedoras desse desafio que podem ser utilizadas para compor a capa. Conselheiro Irmão 128 
Mesquita informou que em algum ano anterior foi projetado o plano estratégico e executado em três ou 129 
quatro dias, no hotel no bairro Floresta, que é importante essa formação para o Conselho. 130 
Conselheiro Ricardo Zadra questionou que são necessários sete conselheiros para abrir a sessão e 131 
que para votações simples são necessários 11 conselheiros e para votações qualificadas são 132 
necessários 14 conselheiros, o mesmo queria confirmar se são esses números mesmos; solicitou que 133 
quando for confeccionar os estatutos o processo tramite nas comissões, já que quando o projeto é de 134 
execução direta do gestor com recurso do FIA deve passar pelo conselho um projeto para ser 135 
aprovado, acredita ele. Conselheira Celia perguntou se a proposta é que tramite nas comissões o 136 
layout do estatuto ou o processo; Informa que possui um entendimento diferente sobre o que o 137 
Conselheiro Ricardo Zadra colocou; a confecção dos estatutos é uma proposta do conselho, a 138 
ferramenta do termo de referencia para a compra do projeto é uma responsabilidade compartilhada 139 
com o executivo, mas não a tramitação interna do projeto no conselho. Conselheiro Ricardo Zadra 140 
afirma que antes da aprovação no órgão gestor o projeto deve passar pelas comissões que compõe o 141 
conselho. Conselheira Celia afirmou que a confecção dos estatutos esta prevista no plano de 142 
aplicação. Conselheiro Ricardo Zadra questionou como será feito o uso do recurso, que o projeto 143 
deve passar pela comissão de orçamento. Conselheira Celia propõe que a plenária aprove os projetos 144 
para que posteriormente as comissões debrucem sobre eles no que é tangente a cada uma. 145 
Conselheiro Ricardo Zadra informou que no plano de aplicação de recursos possui as aplicações 146 
financeiras, e é importante saber o recurso financeiro disponível para executar as duas ações 147 
propostas. Conselheira Celia informou que na ultima reunião houve a explanação do plano de 148 
aplicação e o encaminhamento da ultima plenária era solicitar a SPGF apresentar o balanço do FIA, já 149 
que a mesma é responsável pela gestão do fundo. O representante da SPGF esta presente para 150 
esclarecer sobre o fundo. Celia falou sobre os encaminhamentos que devem ser feitos pelo conselho: 151 
1º) indicação dos conselheiros para participação no Comitê Interinstitucional do Plano Decenal e para o 152 
Grupo de Trabalho das Medidas Socioeducativas. (2º) Com relação a comissão de politicas publicas 153 
aprovar a proposta dos estatutos. (3º) Aprovar a capacitação para os conselheiros. Estão presentes no 154 
momento cinco conselheiros governamentais. Conselheiro Ricardo Zadra solicitou esclarecimento 155 
sobre a aprovação do plano de aplicação e concomitantemente a aprovação do inicio do projeto de 156 
confecção dos estatutos. Conselheira Celia confirmou. Conselheira Regina informou que em 2008 foi 157 
feito o planejamento estratégico; informou que ainda não foi empossada e este fato a priva de 158 
participar do conselho, portanto de acordo com a mesma seu direito esta sendo violado. A presidente 159 



 

Maria de Fatima Mayrink Brito informou que os ofícios encaminhados solicitando resposta sobre a 160 
não publicação das entidades para o conselho foram respondidos e os informes serão dados ao final 161 
da plenária. Informou que a confecção dos estatutos impressos levou em conta os conselhos que 162 
possuem o funcionamento precário; informou que será utilizado o recurso o fundo e que de fato não 163 
sabe ainda ao certo quanto tem disponível, mas afirmou que tem 139.692,00 reais, ao menos. 164 
Conselheiro Ricardo Zadra perguntou se esse recurso é advindo da renuncia fiscal e solicitou mais 165 
informações sobre esse recurso. Conselheira Celia solicitou que os encaminhamentos expostos 166 
acima sejam votados antes de mudar a pauta. Dra. Paola sugeriu que a plenária seja mais objetiva, 167 
questiona que no regimento interno informou que a primeira ação da plenária seja a leitura da ata 168 
anterior e se isso foi realizado; comunicou que a ultima ata não foi entregue e como esta o andamento 169 
dessa solicitação, reiterando o pedido pelo Ministério Publico. Juliana informou que as atas de 2016 170 
elaboradas são de janeiro, fevereiro, abril e que a ata de maio não foi elaborada devido a falta de 171 
profissional para transcrevê-la; a ata de junho esta finalizada, a ata de agosto esta em processo de 172 
revisão. Foi proposto encaminhar para todos os conselheiros as atas, para que as mesmas sejam 173 
aprovadas na plenária, e esta pendente apenas a ata de maio. Conselheira Giselle informou que a 174 
aprovação de todas as atas em uma mesma plenária é inviável, sugeriu que o conselho aprove na 175 
medida em que as atas forem elaboradas e não todos de uma só vez. Dra. Paola informou que é um 176 
absurdo ter uma secretaria que não consiga transcrever uma ata de um mês para o outro, que é 177 
necessário colocar como prioridade a elaboração das atas. Conselheira Giselle colocou-se a 178 
disposição para elaboração das atas. A presidente Maria de Fatima Mayrink Brito colocou em 179 
votação o seminário de capacitação para os conselheiros. Conselheiro Ricardo Zadra perguntou caso 180 
o plano de aplicação for aprovado o mesmo não contempla a capacitação. Celia informou que consta 181 
recurso para tal, mas não o planejamento. Conselheiro Ricardo Zadra sugeriu aprovar o plano de 182 
aplicação e posteriormente a forma como será executado. Celia perguntou se querem inverter a pauta, 183 
que a SPGF apresente primeiro e após apresentação o plano de aplicação seja posto em votação. A 184 
presidente interina Maria de Fatima Mayrink Brito pediu inversão da pauta informou que irá se 185 
ausentar e caso não retorno antes do meio dia à conselheira mais idosa, Maria da Consolação 186 
assumirá a presidência ate o seu retorno. Maria da Consolação informou que não se sente 187 
empoderada para coordenar a plenária à tarde. A presidente interina Maria de Fatima Mayrink Brito 188 
comunicou que se não retornar o Conselheiro Ricardo Zadra assumirá seu posto ate o seu retorno; 189 
passa a palavra para a SPGF. Celia apresentou os representantes da SPGF Alexandre Vertello e 190 
Juliane. Alexandre iniciou a apresentação retomando seu histórico com o CEDCA; esclareceu que a 191 
secretaria presta informações continuamente ao conselho, os documentos são entregues a secretaria 192 
executiva. Chamou atenção para situação atual do conselho. Foi feito uma corte nos períodos de 2010-193 
2016, foi evidenciada uma queda na receita, no final do exercício houve uma multa aplicada pelo MP 194 
que chegou a presidência do conselho no valor de 4.090.188,00 reais, assim o conselho tem 195 
5.403.000,00 reais arrecadados no ano de 2016. A SPGF e a Diretoria de Planejamento veem 196 
discutindo a necessidade de o conselho estabelecer ações de planejamento estratégico para melhorar 197 
a arrecadação. Informa que o SERVAS foi um parceiro importante, e que o termino da parceria com o 198 
conselho preocupa por ser um parceiro de captação de recursos, agora é necessário buscar novas 199 
parcerias; se não fosse a multa do MP a arrecadação do conselho seria em torno de 1.000.000,00 de 200 
reais. Em relação a saldo financeiro, conta bancaria e conta interna arrecadadora. Esclarece que o 201 
Estado tem um sistema de caixa único e Decreto 38874/1998 estabeleceu que toda arrecadação do 202 
Estado fosse transferida automaticamente para uma conta interna arrecadadora, inclusive o FIA. 203 
Então, em 2015 havia na conta interna do fia 13.573.000, reais, atualmente existe na conta do fia o 204 
valor de 17.663.202,00 reais. A execução 2015/2016 foi ínfima, foi previsto 45 projetos em 2015, destes 205 
apenas três foram aprovados e recursos financeiros liberados, isso porque um deles era do SERVAS. 206 
Em 2015 teve um execução 3.333.000,00 reais e em 2016 havia previsão para a execução de 20 207 
projetos e foram aprovados zero. Na execução do presente ano 139.000,00 reais foi aprovado para o 208 
Centro Integrado, convenio aprovado entre o MP, Secretaria de Direitos Humanos e o CEDCA. Foi 209 
realizado em 2015 a Conferência da Criança e do Adolescente com recursos do FIA, já foi 210 
encaminhado para o conselho a prestação de contas no valor de 691.384,00 reais; informou que a 211 
mesma esta disponível na secretaria executiva do conselho. Outro ponto a destacar é que a SEDPAC 212 
foi criada em 2015, com isso o sistema integrado de administração financeira não foi transferido 213 
juntamente com a unidade orçamentaria FIA, apenas em 1º de janeiro de 2016 é que a contabilidade 214 



 

foi transferida para a SEDPAC, antes disse era responsabilidade da SEDESE; portanto a SEDPAC 215 
recebe, atualmente, com preocupação os valores referentes às pendencias de prestação de contas de 216 
convênios anterior a criação desta secretaria; SPGF (SEDPAC) já reuniu com a SEDESE e com o 217 
Jurídico da SEDPAC, a partir desta reunião foi criada duas comissões para trabalhar os problemas 218 
encontrados com essas prestações de contas pendentes, desde 2002. Para 2017 está previsto a 219 
arrecadação de 3.061.000,00 e aprovação de 10 projetos. Isso significa que há abertura orçamentaria 220 
para a aprovação desses projetos. Informamos também sobre o novo decreto de diárias: o sistema 221 
SIAF fechou em razão do problema orçamentário financeiro do Estado, outro ponto é que o SIAF será 222 
bloqueado para pagamentos de diárias a partir 30/09/2016, e será lançado novo sistema de diária, será 223 
fornecida capacitação ao servidor responsável pelas diárias dos conselheiros. O não comparecimento 224 
do conselheiro nas plenárias acarretará na devolução da diária recebida para o Estado. Todas as 225 
prestações de conta pendentes deverão ser feitas antes do dia 30/09/2016. Conselheira Celia sugeriu 226 
encaminhar um pedido de apresentação sobre a prestação de contas e o novo decreto de diárias na 227 
próxima plenária. Conselheiro Ricardo Zadra cedeu o espaço da comissão de orçamento e finanças. 228 
Alexandre compromete em apresentar sobre as diárias e prestações de contas na próxima plenária do 229 
conselho; passa o email spgf@direitoshumanos.mg.gov;.br e orçamento@direitoshumanos.mg.gov.br 230 
para contato dos conselheiros. A presidente interina Maria de Fatima Mayrink Brito questionou se 231 
por ser idosa e usar a passagem do idoso a mesma terá direito a diária. Dra. Paola questionou se o 232 
recurso do FIA vai para conta comum do estado. Alexandre informou que o FIA tem CNPJ próprio, 233 
identidade e conta bancaria própria, mas ela se tornou uma conta arrecadadora, quando o dinheiro 234 
entra nessa conta ele é automaticamente transferido para a conta única do estado, em razão do 235 
decreto do estado. Dra. Paola questionou que se falta recurso financeiro do estado significa que isso 236 
recai sobre o recurso do FIA, já que a conta é única. Alexandre informou que ate então nunca 237 
impactou sobre as ações do FIA, pois a fazendo sempre liberou recursos para as ações, porém há o 238 
risco de faltar. Dra. Paola questionou como é feita a previsão de arrecadação. Alexandre informou que 239 
a previsão e feita em cima de uma serie histórica. Dra. Paola questionou sobre a pendência da 240 
prestação de conta citada pelo SPGF de 29.000.000,00 de reais desde 2002. Alexandre afirmou que 241 
não é falta de prestação de contas e sim uma falta de baixa contábil, cada convênio pago recai sobre a 242 
conta contábil subvenções e auxilio, então é necessário fazer a analise de prestação de contas e a 243 
baixa contábil. Informa que a SEDESE irá verificar se os repasses financeiros feitos para as instituições 244 
desde 2002 tiveram a prestação de contas entregue pelas mesmas em tempo hábil, caso seja 245 
constatado que não foram feitas as prestações de conta será aberta uma ação do Estado para que 246 
essas instituições prestem conta. Se não houver prestação de contas será aberto tomada de conta 247 
especial, encaminhamento para o TCE, bloqueio da instituição do SIAF e após esse processo 248 
encaminhar a intuição para o Ministério Publico. Dra. Paola questionou se os outros valores 249 
apresentados faltam regularidade de comprovação. Alexandre explica que podem ser instituições que 250 
tiveram as prestações de contas recusadas ou faltou algum documento, assim foi aberta tomada de 251 
conta especial e estão de posse do TCE. Dra. Paola questionou sobre os recursos entregues para a 252 
execução dos convênios. Alexandre explicou que o recurso foi entregue no exercício de 2015. 253 
Conselheiro Ricardo Zadra informou que os 17 milhões do conselho não estão disponíveis, uma vez 254 
que eles vieram de renuncia fiscal, e que 80% do valor esta comprometido com projetos das empresas 255 
que fizeram a renuncia. Questionou o numero de projetos aprovados, zero, relatado por Alexandre. 256 
Alexandre informou que as câmaras temáticas do conselho possuem o conhecimento dos projetos, e 257 
que a câmara de orçamento e finanças possui o conhecimento de qual projeto esta aprovado e o valor 258 
do recurso disponível para o conselho; são considerados projetos aprovados os que celebraram 259 
convenio, e não foi assinado nenhum no ano de 2016 pela secretaria. Conselheiro Ricardo Zadra 260 
explanou sobre a baixa execução do conselho, e que essa situação é bastante questionada, e que 261 
houve percalços durante o presente ano que inviabilizaram a aprovação dos projetos; solicitou a 262 
presença da SPGF no conselho para esclarecer as questões financeiras sempre que possível. 263 
Alexandre informou que quando assumiu a SPGF foi solicitado transparência para os conselhos. 264 
Regina questionou que desde 2002 algumas entidades não fazem prestação de contas, como ficam a 265 
outras entidades que fizeram tudo no tempo e ainda não foi feito a baixa contábil e pergunta qual e a 266 
previsão dessa baixa; outra questão é sobre as conferências pagas com recursos do conselho, 267 
pergunta se em algum momento o governo pretende repor o recurso usado para o FIA. Alexandre 268 
esclareceu que enquanto não são feitas as analises de tomada de conta especial das prestações de 269 
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contas às entidades não são penalizadas, a menos que tenha algo gritante e o MP com o TCE 270 
solicitem bloqueio do convênio; reforça que será feito uma força tarefa para resolver a situação das 271 
prestações de conta. A inexecução dos convênios: esse ano a secretaria estava sob ano eleitoral, que 272 
veda o repasse de recursos para as associações dos municipais, só após o fim das eleições que os 273 
convênios podem ser celebrados. Com relação a conferência paga com recurso do FIA: informa que a 274 
secretaria buscou recursos para arcar com as conferências. Conselheiro Ricardo Zadra informou que 275 
na época das conferencias houve discussão sobre o tema e que esta registrada em ata. A presidente 276 
Maria de Fatima Mayrink Brito informou sua retirada da plenária devido a uma intimação e convida 277 
Ricardo Zadra para conduzir à plenária. Alexandre informou sobre a resolução conjunta entre 278 
SEDPAC e SEDESE para verificar a questão dos convênios e prestações de contas, que o prazo para 279 
a execução dos trabalhos é de 45 dias, e que a resolução ainda não foi publicada e esta em tramitação 280 
nas duas secretarias. Conselheiro Ricardo Zadra questionou: no plano de aplicação de recurso, que 281 
conta com o saldo do ano anterior, seria certo acrescentar a previsão do orçamento para o ano 282 
seguinte. Alexandre esclarece que se pode apresentar o saldo financeiro de 2015 e o que esta 283 
comprometido e que repassa para o conselho o saldo liquido. Conselheira Celia informou que a 284 
apresentação da SPGF apresenta um recurso diferente do repassado para ela anteriormente. 285 
Alexandre informou que o balancete que possui em mãos considerou os restos a pagar, por isso o 286 
valor difere. Alexandre informou que o plano de aplicação comporta como um planejamento, portanto 287 
considera os recursos que serão arrecadados, assim aconselho incluir no orçamento o saldo em 31/12 288 
mais a previsão de arrecadação. Alexandre solicitou para o conselho que este provoque a secretaria 289 
para que seja feita uma nota técnica com o real valor do saldo em conta do FIA em 31/12/2015 mais o 290 
valor da previsão de arrecadação. Dra. Paola informou que o plano de aplicação referente ao exercício 291 
de 2016 já deveria estar pronto desde agosto/2015 e que nele deve constar sim o saldo ao final do ano 292 
mais a previsão de orçamento. Conselheiro Ricardo Zadra questionou se será necessário diminuir a 293 
receita do plano de aplicação. Alexandre informou que houve problema contábil no inicio do exercício 294 
em relação à contabilização do recurso oriundo da prefeitura, essa fez um deposito na conta do FIA. 295 
Era para ter sido aberta uma conta especifica para o convenio e a prefeitura fazer o aporte do recurso 296 
nessa conta especifica e em contrapartida a secretaria também fazer o aporte. Conselheiro Ricardo 297 
Zadra solicitou que essa explicação, sobre o convênio SEDPAC/Ministério Público/Prefeitura seja 298 
enviada ao conselho, pela Secretaria, oficialmente. Conselheira Celia esclareceu que a criação do 299 
Centro Integrado de Atendimento a Criança e Adolescente, foi aprovado pelo conselho e existe uma 300 
resolução aprovando esse projeto, assim solicitou que o conselho acompanhe e monitore o andamento 301 
por meio de uma comissão; informou que no plano de aplicação já consta esse projeto. Alexandre 302 
informou que deve se estabelecer se essa obra entra para o ano de 2016 ou 2015, e que o orçamento 303 
deverá ser atualizado; informou que a diretoria de planejamento não deveria fazer previsões de receita 304 
e projetos e afirma que isso é competência do conselho; que se deve discutir o planejamento futuro. 305 
Conselheira Celia informou que nenhum recurso do FIA foi autorizado para ser aplicado em nenhum 306 
projeto, assim pede prioridade ao conselho para aprovação dos projetos e que para liberação dos 307 
recursos do FIA é necessário aprovação de 2/3 do conselho. Conselheiro Ricardo Zadra informou 308 
que o quórum qualificado, conforme regimento interno aplica-se em duas situações na alteração do 309 
regimento interno e para eleição de mesa diretora e questiona se pode aprovar o plano de aplicação 310 
com 7 conselheiros ou 11 conselheiros, que isso não está claro no regimento interno. Dra. Paola diz 311 
que o conselho deve seguir o regimento interno, e que o conselho pode deliberar com 07 conselheiros. 312 
Alexandre informou que as instituições captam e não consegue ter retorno, apenas anos depois e isso 313 
desestimula as mesmas. Plenária interrompida para o almoço retorna às 14 horas. Maria da 314 
Consolação abre à plenária e relatou não se sentir empoderada para conduzir a mesma e solicita a 315 
condução por Ricardo Zadra. Conselheira Celia relatou que considera importante a plenária dar 316 
parecer favorável aos encaminhamentos apresentados pela manhã, explica que os dois 317 
encaminhamentos que fazer parte da comissão de apoio aos conselhos e as politicas publicas estão 318 
atrelados à aprovação do plano de aplicação, mas que os outros dois encaminhamentos envolvendo a 319 
comissão de medidas não precisam dessa aprovação, assim a proposta da revisão do conselheiro 320 
indicado para GT de reordenamento do Sistema socioeducativo deve ser discutido assim como a 321 
aprovação do calendário das visitas aos CSE; propõe a finalização da discussão do plano de 322 
aplicação, já que a plenária foi aberta o quórum qualificado é apenas para composição de mesa e 323 
alteração de regimento interno, assim é possível aprovar o plano de aplicação, já que o mesmo tem 324 



 

condição de ser aprovado e que se for necessário alguma alteração isso pode ser feito em qualquer 325 
momento em plenária durante o ano; isso permitira a secretaria pagar os convênios e projetos 326 
pendentes. Conselheiro Ricardo Zadra: informou que logo após os encaminhamentos feitos a 327 
respeito das questões postas pela Conselheira Celia, a palavra será do Antônio Marcos; solicita a 328 
conselheira Celia uma explanação sobre a comissão das medidas socioeducativas. Conselheira Celia 329 
informou que as indicações do GT de reordenamento do sistema socioeducativo: Irmão Mesquita 330 
(suplente) e João Crisostomo (titular) foram substituídos pela Fernanda (titular) Polyanna (suplente) 331 
devido à falta de disponibilidade de diária para que os conselheiros pudessem vir a Belo Horizonte 332 
participar das reuniões. Irmão Mesquita solicitou a inspeção não somente da estrutura física como 333 
também do atendimento ao adolescente; concorda com a substituição dele por outro conselheiro para 334 
o GT de reordenamento do sistema socioeducativo. Conselheiro Ricardo Zadra informou que o João 335 
Crisostomo deve concordar com sua substituição no GT de reordenamento do sistema socioeducativo. 336 
Pollyana informou que a Fernanda entrou em contato com o João Crisostomo no dia de ontem 337 
comunicando- o sobre a substituição. Conselheira Giselle informou que participa do GT como 338 
representante da Secretaria de Segurança Pública e que na primeira reunião do grupo houve uma 339 
discussão para definição dos eixos de discussão, assim foram feitos encaminhamentos para o 340 
diagnostico do sistema e abordado o impasse relacionado com as inscrições dos programas de 341 
atendimento no CEDCA, portanto é importante o conselho já ter um posicionamento sedimentado 342 
sobre as inscrições dos programas de atendimento para ser levado ao grupo de trabalho de 343 
reordenamento do sistema socioeducativo, já que esta é a primeira ação do GT; informa que existe 344 
uma discussão sobre as exigências feitas nas vistorias, que estas estão amarradas nas normativas 345 
gerais de funcionamento de um estabelecimento, portanto é necessário também que o conselho 346 
discuta a respeito dessa questão. Conselheiro Ricardo Zadra colocou a proposta de substituição dos 347 
conselheiros João e Irmão Mesquita pelas conselheiras Fernanda e Polyanna para composição do GT 348 
em votação. Cinco votos favoráveis e um voto contra, duas abstenções. Aprovada a substituição. 349 
Conselheiro Ricardo Zadra informou que vota contra a substituição do João devido ao interesse do 350 
referido conselheiro em participar do GT. Conselheira Giselle justificou sua abstenção devido a antiga 351 
participação do conselheiro João no sistema, além de o mesmo não estar presente para argumentar a 352 
favor da sua permanência no GT. Conselheiro Ricardo Zadra solicitou a conselheira Celia que se 353 
posicione a respeito da pauta trazida pela comissão que a mesma participa. Conselheira Celia 354 
informou que a votação da substituição esta conforme a pauta discutida pela manhã sobre as 355 
comissões temáticas. Conselheiro Ricardo Zadra sugeriu colocar o nome do João Crisostomo como 356 
suplente no GT, na impossibilidade das titulares participarem. Conselheira Pollyanna informou que a 357 
SEE esta tentando um lugar no grupo de trabalho, e que a mesma pode ser a indica pela SEE, nesse 358 
caso quem a substituiria como representante do conselho. Conselheiro Ricardo Zadra explicou que 359 
caso ocorra essa situação o João Crisostomo poderá substituir. Conselheira Celia esclareceu sobre 360 
as propostas da comissão de apoio aos conselhos e politicas publicas – impressão de novos estatutos 361 
e formação – informou que o expediente de impressão dos estatutos já esta aberto desde 2014, e 362 
solicitou que a plenária de seu parecer a favor ou contra. Conselheiro Ricardo Zadra questionou se 363 
Celia quer aprovar o plano de aplicação e a impressão dos estatutos ou apenas a confecção dos 364 
estatutos. Conselheira Celia explicou que para aprovar a confecção dos estatutos é necessária que a 365 
ação esteja no plano de aplicação, assim a mesma sugeriu aprovar a proposta da comissão e depois 366 
aprovação do plano de aplicação. Conselheiro Ricardo Zadra abre a discussão para os conselheiros. 367 
Conselheira Giselle sugeriu a delimitação do contra ponto. Conselheiro Ricardo Zadra sugeriu 368 
primeiro aprovar o plano de aplicação e após aprovação deliberou sobre a confecção dos estatutos, e 369 
que a Conselheira Celia sugeriu deliberação primeiro da confecção dos estatutos e depois aprovação 370 
do plano de aplicação. E foi questionado se a aprovação do plano de aplicação antes do seminário de 371 
capacitação não é inadequado, já que o plano será alterado posteriormente. Conselheiro Ricardo 372 
Zadra informou que a capacitação já consta rubrica no plano de aplicação; argumentou que o órgão 373 
gestor deve apresentar a proposta de confecção dos estatutos na plenária antes da produção dos 374 
mesmos, que o fato da ação constar no plano de aplicação não autorizou o órgão gestor executar sem 375 
que ação seja aprovada na plenária. Conselheira Celia informou que o plano de aplicação esta 376 
construído baseado no plano de ação, e assim a plenária pode fazer uma votação conjunta de ambos. 377 
Conselheira Giselle perguntou qual é o ganho pragmático se aprovar os encaminhamentos antes da 378 
aprovação do plano de aplicação. Conselheira Celia respondeu que não pode mandar o 379 



 

encaminhamento para a secretaria antes da aprovação do plano de aplicação; que as comissões 380 
precisam do aval da plenária para continuar trabalhando com as propostas. Conselheira Giselle 381 
explicou que o único prejuízo que se possa ter se aprovar o encaminhamento antes da aprovação do 382 
plano de aplicação é se não aprovar o plano no ano de 2016 e o processo se perder. Conselheiro 383 
Ricardo Zadra explicou que se a plenária não aprovar o plano de aplicação nenhuma ação poderá ser 384 
executada, assim inicia a apresentação do plano de aplicação. O conselho contou com um saldo de 385 
14.138.000 reais apurados em 31/12/2015, destes devem ser retirados os valores comprometidos com 386 
ações do conselho (liquidado e não pago - restos a pagar) e as obrigações liquidadas a pagar. Portanto 387 
o conselho conta com o saldo líquido de 14.074.000 reais; é importante alterar o plano de aplicação 388 
incluindo no valor de 14.074.000,00 a previsão inicial de 2016. Conselheira Celia sugeriu já fazer as 389 
alterações no plano durante a apresentação. Conselheiro Ricardo Zadra informou que o valore da 390 
previsão de 2016 é de 5.137.061,00 reais. Informou que os objetivos do plano de ação já apresentam 391 
os valores que irão demandar para serem executados. Lista os objetivos do plano de ação: 1º objetivo: 392 
construir parâmetros para a efetivação da politica socioeducativa para os adolescentes do Estado de 393 
Minas Gerais. 2º objetivo: promover a articulação entre o CEDCA – MG, outros conselhos e demais 394 
órgãos e estancias para ampliação e ou melhoria da execução das politicas publicas e dos indicadores 395 
sociais para as crianças e adolescentes. 3º objetivo promover o reordenamento operacional do CEDCA 396 
visando a consolidação da sua atuação no Estado em prol da garantia dos direitos das crianças e 397 
adolescentes do Estado. Esclarece que esse reordenamento é a reestruturação do conselho como um 398 
todo. Conselheira Celia: informou que o terceiro objetivo não demanda recursos do FIA. Conselheiro 399 
Ricardo Zadra: informou que no plano de aplicação não há ações referentes ao objetivo 3 do plano de 400 
ação, já que o mesmo não utiliza o recurso do FIA. Informa as porcentagens destinadas a cada ação: 401 
3% de recolhimento; 2% para capacitação; 10% para o SINASE; mas isso não significa que terão 402 
ações para esses percentuais. Todos esses recursos irão impactar em 2.111.247,00 reais no valor total 403 
disponível.  Foram divididos todos os projetos em tramitação. Os projetos que estão em tramitação no 404 
CEDCA – 1.250.000,00 reais destinados à aplicação direta. Conselheira Celia: informa que a 405 
aplicação direta são ações que estão no plano de ação e foram previamente aprovadas pelos 406 
conselheiros. A ação de continuidade de construção do plano decenal é um ponto que foi muito 407 
debatido pelo conselho, com pareceres favoráveis para utilização de recursos do fundo para 408 
complementação do projeto do IDH. Assim as ações de aplicação direta são o espelho do plano de 409 
ação dentro do plano de aplicação. Conselheiro Ricardo Zadra informou que as ações já foram 410 
discutidas anteriormente pelo conselho; informa sobre as ações da CEPCA que demandam 290.000,00 411 
reais. Foi sugerido que coloque no plano de aplicação que essas ações foram deliberadas pelo 412 
conselho a cargo da CEPCA. Os projetos que tramitam no CEDCA: foram aprovados no conselho, 413 
fizeram captação, mas não foram empenhados. Portanto, o conselho precisa fazer os pagamentos 414 
desses projetos com urgência. Os projetos que tramitam no CEDCA somam 2.274.000,00 reais. 415 
Existem recursos que provem de pessoas que doam para o FIA, mas não vinculam o valor a nenhum 416 
projeto. Os projetos que tramitam na SEDPCA somam o total 3.842.000,00. Relembra que pela manha 417 
o Dr. Alexandre relatou que houve uma dificuldade com a identificação dos valores da prefeitura, que 418 
era de uma fonte e recurso do próprio conselho da renuncia fiscal. Somando os valores 419 
correspondentes aos percentuais legais que somam 2.111.000,00 reais mais as aplicações diretas do 420 
CEDCA 1.250.000,00 reais juntamente com a aplicação direta da coordenadoria 290.000,00 reais mais 421 
os projetos que estão em tramitação no conselho 2.274.000,00 e mais os projetos que estão em 422 
tramitação na SEDPAC 3.842.000,00 reais totalizam o total comprometido e vinculado, que o conselho 423 
e o órgão gestor tem a obrigação de fazer o pagamento de 9.767.837,00 reais de um total de 424 
14.074.000,00 reais. Total livre para financiamento de projetos da sociedade civil e órgãos públicos 425 
através de edital de chamamento publico para o exercício de 2016 e aplicações diversas um total livre 426 
não vinculado de 4.306.163,00 reais. Conforme lembrado pela conselheira Celia o objetivo três do 427 
plano de ação não possui valor nenhum consignado. Conselheira Celia informou que o valor que 428 
consta no plano em relação aos projetos é o valor de retirada, não é o valor da captação. Conselheiro 429 
Ricardo Zadra informou que no plano os 20% do fundo foram retirados do valor total de cada projeto; 430 
informou que o conselho terá que ajustar o valor do orçamento, nos valores livre para financiamento de 431 
novos projetos: 5.137.000,00 reais menos os percentuais que são para o acolhimento 3%, capacitação 432 
2% e 10% para o SINASE. Sugeriu que o conselho faça a previsão inicial do orçamento. Informou que 433 
dos 5.137.000,00 reais, 15% estão comprometidos. Conselheira Celia informou que a previsão da 434 



 

arrecadação não é valor real, mas sim o que deve ser arrecadado. Conselheiro Ricardo Zadra 435 
solicitou a manifestação do órgão gestor sobre a peça orçamentaria referente ao recurso do projeto do 436 
CIA, pois pela fala do Dr. Alexandre, pela manha, o conselho deve deduzir do orçamento o valor de 437 
934.000,00 reais, por isso solicitou a manifestação da SPGF para esclarecimentos sobre os recursos e 438 
movimentações financeiras do projeto do CIA/BH; sugeriu que o oficio solicitando a explicação da 439 
SPGF (SEDPAC) faça parte do anexo do plano de aplicação, já que é uma informação importante. 440 
Conselheira Celia explicou que se deve fazer uma resolução para a aprovação do plano de aplicação; 441 
perguntou se alguém requer mais esclarecimentos sobre o plano de aplicação. Conselheiro Ricardo 442 
Zadra esclareceu que os recursos do FIA apenas são liberados para financiar os projetos após a 443 
aprovação do plano de aplicação, assim se faz urgente à deliberação do mesmo; questiona por que 444 
não usar uma parte dos valores do orçamento e redistribui-los nos projetos; o mesmo responde que os 445 
projetos provenientes de renuncia fiscal já possuíam recursos, os projetos que foram por meio de edital 446 
usam recursos do FIA. Assim, da forma como foi colocado o conselho aprova? Conselheira Celia 447 
argumentou que os 5 milhões da previsão de arrecadação não devem ser vinculados aos projetos que 448 
já foram aprovados pelo conselho, porque os projetos precisam de segurança do recurso para custeá-449 
los, assim o conselho deve vincular os projetos aos recursos que ele já tem do fundo. A previsão de 450 
arrecadação deve ser vinculada para as porcentagens de acolhimento, capacitação e editais. 451 
Conselheiro Ricardo Zadra abriu a votação da aprovação ou não do plano de aplicação de recursos, 452 
para além deve ser anexado ao documento a manifestação da SEDPAC a respeito da situação dos 453 
recursos destinados ao Centro Integrado dos Direitos da Criança e do Adolescente. O plano de 454 
aplicação foi aprovado por unanimidade dos presentes (08 votos). Conselheiro Antônio Marcos 455 
explana sobre o câncer infantil, apresentou a cartilha desenvolvida pela Fundação SARA. Conselheiro 456 
Ricardo Zadra informou que o Estado tem uma ação destinada a criança e adolescente e que o 457 
conselheiro Antônio pode procurar informações que possam ajudar a financiar as ações para as 458 
crianças com câncer. A presidente substituta Maria da Consolação seguiu a pauta: Plano Decenal dos 459 
Direitos das Crianças e Adolescentes de Minas Gerais. Conselheira Celia esclareceu que a aprovação 460 
do plano de aplicação contempla a aprovação das duas propostas da comissão, uma vez que as duas 461 
propostas já estão dentro do plano de aplicação. Com relação ao Plano Decenal é importante que a 462 
plenária esteja acompanhando o que esta acontecendo com o comitê que foi criado como deliberação 463 
desse conselho, que prevê na sua composição integrantes das comissões do conselho e prevê que a 464 
coordenação do comitê seja feita pela presidência do conselho. Na penúltima planaria ficou entendido 465 
que devido à urgência do trabalho do plano decenal, a convocação deveria ser num sistema de 466 
autogestão para encaminhamentos demais, para não prejudicar a construção do plano decenal. O 467 
grupo se reuniu duas vezes, houve adesão dos integrantes, saíram duas provocações voltadas para o 468 
conselho, uma esta contemplada no plano de aplicação: o recurso para a continuidade da proposta do 469 
plano decenal de forma mais próxima da realidade do Estado. O outro pedido e que o CEDCA possa 470 
provocar o CONANDA a solicitação de aditamento de prazo do projeto aprovado hoje para a 471 
construção do plano decenal. É preciso um pouco mais de tempo para o debate do plano decenal e 472 
com o aporte de recurso feito via FIA do Estado nesse projeto é necessário um pouco mais de tempo; 473 
mesmo que o projeto com o governo federal ainda esteja em aberto para que as ações possam ocorrer 474 
de forma completar, senão o IDH terá que entregar o projeto e depois abrir outro. O melhor seria fazer 475 
um aporte na construção do plano decenal, nesse sentido há uma solicitação do comitê para o CEDCA 476 
provocar o CONANDA solicitando um aditivo de prazo visto que é interesse desse conselho fazer um 477 
aporte de recurso via FIA, para que ocorra uma expansão das ações. Conselheira Renata esclareceu 478 
sobre a importância da solicitação de aditivo de tempo e que o prazo atual é curto e o recurso que há é 479 
insuficiente; informou que irá investigar para quem será destinado o ofício de solicitação de aditamento 480 
de prazo. Conselheira Celia esclareceu que deve ser enviado oficio ao presidente do CONANDA e ao 481 
Secretario Nacional, já que o recurso é do FIA federal executado pela secretaria nacional, sugere 482 
localizar uma pessoa que trabalhe diretamente com o processo. Conselheiro Ricardo Zadra 483 
perguntou se o aporte financeiro que veio para o conselho é suficiente para a construção do plano 484 
decenal; O plano vislumbra fazer uso de recursos do tesouro estadual que esta no FIA? E se existir 485 
essa possibilidade futuramente, seria interessante o IDH com o órgão gestor ou com o conselho 486 
esboçar um projeto. A Presidente Interina Maria de Fatima Mayrinck retomou a presidência da sessão 487 
informando que a Luciana irá retornar a sessão após encerrar seu compromisso; relatou seu sobre seu 488 
depoimento para o Ministério Público com relação a sua destituição da presidência do conselho; 489 



 

informa que o MP irá buscar relatos em APU. Conselheira Celia sugeriu a leitura da resolução que 490 
aprova o plano de aplicação. A Presidente Interina Maria de Fatima Mayrinck fez a leitura da 491 
resolução: A resolução expõe sobre o plano de aplicação dos recursos do Fundo da Infância e 492 
Adolescência do Estado de Minas de Gerais para o ano de 2016 e dá outras providências. O Conselho 493 
Estadual dos Direitos da Criança e dos Adolescentes de Minas Gerais – CEDCA/MG no uso de suas 494 
atribuições legais que confere o artigo 88 inciso II e art. 260, parágrafos da Lei Federal 8669/90, e 495 
tendo em vistas as leis estaduais 10501/1991 e 11397/94 e 13469 e resoluções do CEDCA 32/2011 e 496 
48/2012 e 55/2012 e os artigos 3º inciso XV e XII e XIII do Regimento Interno em sessão plenária 497 
ordinária resolve: aprovar o plano de aplicação dos recursos do Fundo Estadual dos Direitos da 498 
Criança e do Adolescente do Estado de Minas Gerais para o ano de 2016 nos termos do anexo único 499 
dessa resolução, para o quantitativo de valores dos eixos temáticos poderão ser suplementados ou 500 
remanejados mediante deliberação da diretoria executiva quando a demanda demonstrar necessidade 501 
de adequação para melhorar atender ao superior interesse da criança e adolescente. Essa resolução 502 
entra em vigor na data de sua publicação e revoga a disposições contrarias. Belo Horizonte, vinte e 503 
dois de setembro de 2016. Conselheira Celia apontou duas correções, uma no erro de digitação e 504 
outra é não é anexo único e sim dois anexos ao plano; um é a planilha aprovada e outro é o 505 
documento de esclarecimento da SPGF irá emitir sobre a movimentação financeira do CIA, então não 506 
é anexo único e sim aos anexos. Solicitou representações urgentes.  A Presidente Interina Maria de 507 
Fatima Mayrinck informou que tem preocupação com as representações; que já foi definido para a 508 
medida socioeducativa e o plano decenal, porem existem outras representações para o conselho 509 
participar; informa que o MP questionou sobre as diárias, e que a presidente informou que há 510 
dificuldades em relação às diárias. Conselheira Celia informou que queria destacar duas 511 
representações do CEDCA que são: no conselho gestor do PPCAM não há representante desde o 512 
inicio de2015; e o outro são as câmaras técnicas da assistência social, e que não há nenhum 513 
representante do CEDCA nessas câmaras desde maio/2015. Esclareceu que quando a pessoa é 514 
representante governamental e acumula representações em vários espaços pode ser um problema; 515 
Sugere resgatar a pauta do reordenamento da FUCAM. São repassadas informações a respeito da 516 
FUCAM. Conselheira Pollyana informou que o programa da FUCAM esta parado e não houve novas 517 
entradas desde o ano passado, apenas mantém os adolescentes que já estavam e possui previsão de 518 
termino em 2018. Conselheira Celia sugeriu a Pollyanna apresentar o planejamento da FUCAM no 519 
CEDCA. Conselheira Giselle justificou sua ausência a partir do presente momento devido a 520 
compromisso externo.  A Presidente Interina Maria de Fatima Mayrinck sugeriu que o conselho 521 
indique um representante para o comitê gestor da escola de conselho em caráter de urgência. 522 
Conselheira Celia sugeriu que um dos conselheiros da comissão temática de apoio aos conselhos 523 
tutelares e de direito seja um dos representantes do comitê gestor da escola de conselho, sugeriu 524 
chamar Eleonora para ser a conselheira que acompanhe pelo conselho CEDCA o grupo gestor.  A 525 
Presidente Interina Maria de Fatima Mayrinck solicitou indicações de representações para os outros 526 
locais na qual o conselho CEDCA tem representação. Conselheira Celia explanou que discussão 527 
sobre as medidas socioeducativas é complexa e além do grupo de reordenação do sistema 528 
socioeducativo tem o grupo que foi composto para discutir o programa de saúde integral do 529 
adolescente em cumprimento de medida de restrição de liberdade, assim a SES enviou um oficio ao 530 
CEDCA solicitando representação do conselho nesse grupo de discussão; sugeriu que a comissão de 531 
medidas socioeducativas indique um representante. Conselheira Celia sugeriu enviar um oficio a 532 
Secretaria de Educação solicitando apresentação sobre o programa Poupança Jovem.  Abriu votação 533 
para os projetos do FIA. Foi informado que não há nenhum projeto para aprovação, pois não foi 534 
passado nas comissões. Conselheiro Ricardo Zadra informou que há alguns projetos que o mesmo 535 
deu parecer após fazer algumas adequações, esclareceu que esses projetos deveriam tramitar em 536 
outras comissões, e mesmo assim eles ainda não estariam aptos para serem votados na plenária. 537 
Conselheira Celia esclareceu que há diversos projetos carentes do parecer da comissão de normas, 538 
sugeriu agilizar os fluxos com pareceres conjuntos. Conselheiro Ricardo Zadra perguntou se os 539 
membros da comissão de normas estão nomeados? A Presidente Interina Maria de Fatima Mayrinck 540 
informou que tem. Conselheiro Ricardo Zadra solicitou que a plenária tome providencias em relação 541 
aos pareceres dos projetos que estão atrasados, sugere fazer um pedido formal aos membros da 542 
comissão de normas para que os mesmos agilizem os pareceres necessários para a votação dos 543 
projetos. Conselheira Celia informou que foi sugerido à comissão de normas que reunisse com a 544 



 

comissão de orçamento e finanças e a técnica de apoio da COF, para que fosse compreendido os 545 
fluxos para elaboração dos pareceres. Conselheiro Ricardo Zadra perguntou quem compõe a COF. 546 
Conselheira Juliana foi lida os nomes que compõe a comissão: Ricardo Zadra, Gleibson Ferreira Sá, 547 
Rodrigo Martins (justificou a ausência ontem e hoje), Regina, Cleide Maria da Cruz, Valdeci Macedo, 548 
Hudson; Comissão de Normas Furroh, Rita Ferreira, Dênia Damiame, Berlinke, Silvia Batista, Tenente 549 
Natalia, Regina.  A Presidente Interina Maria de Fatima Mayrinck informou que foi enviado e-mail para 550 
as entidades questionando a representação de dois conselheiros que não foi publicado até o presente 551 
momento. Conselheira Celia explicou que há duas entidades com impedimento para publicação. A 552 
Presidente Interina Maria de Fatima Mayrinck lêu oficio enviado pelo Secretário Adjunto do Estado da 553 
SEDPAC para duas entidades, que possuem impedimentos para publicação dos representantes, 554 
explicando os motivos pelos quais os representantes ainda não foram publicados e solicitando novas 555 
representações. Informou, também, sobre o oficio enviado ao Dep. Nilmário com as mesmas 556 
informações. Conselheiro Ricardo Zadra perguntou qual é o próximo passo, após o envio desses 557 
ofícios. A Presidente Interina Maria de Fatima Mayrinck. Conselheira Rita solicitou cópia da legislação 558 
10501/1991, questionou que o suplente não possui as mesas prerrogativas do titular. Conselheira 559 
Celia explicou que a lei deixa a desejar em relação a essa questão; sugeriu aprimorar o regimento 560 
interno do conselho e a própria lei que o rege, além de atualizar outras resoluções que instruem os 561 
trabalhos dos conselheiros. Conselheiro Ricardo Zadra sugeriu levar em consideração a totalidade de 562 
conselheiros e não dividir entre suplentes e titulares; sugere começar a discutir sobre o regimento 563 
interno. A Presidente Interina Maria de Fatima Mayrinck informou novamente que o SERVAS abriram 564 
mão de recursos financeiros do conselho. Conselheira Celia entendeu que não é comunicado, e que a 565 
plenária deve manifestar que este recurso fique na universalidade do conselho. FIA. Conselheiro 566 
Ricardo Zadra constou que a saída do SERVAS é uma perda para o CEDCA. Conselheira Celia 567 
esclareceu que os recursos negados pelo SERVAS é referente a um projeto apresentado por eles no 568 
conselho, no valor de R$111.000,00, e que eles não executam mais dois programas vinculados ao 569 
conselho. A Presidente Interina Maria de Fatima Mayrinck perguntou se todos estão em acordo em 570 
reverter esses valores, negados pelo SERVAS, a universalidade do FIA. Todos estão em acordo. A 571 
presidente informou sobre o arquivamento de um processo sobre capacitação dos membros dos 572 
conselhos tutelares e municipais dos direitos das crianças e dos adolescentes, proveniente do 573 
Ministério Público. Conselheira Celia esclareceu que o MP abriu um procedimento relativo à oferta de 574 
capacitação para os conselheiros pelo Estado, em 2013, e que o convênio com a federação terminou 575 
em 2015. Foram repassadas todas as informações ao MP, por isso o mesmo arquivou o procedimento. 576 
A Presidente Interina Maria de Fatima Mayrinck informou que a Comissão das Medidas 577 
Socioeducativas deliberou quem será o representante no Grupo de trabalho de reordenamento do 578 
sistema socioeducativo do Estado: Fernanda e Polyana. Conselheira Celia informou que recebeu a 579 
devolutiva da assessoria jurídica sobre a resolução que aprova o plano de ação para 2017; que o 580 
Ministério Público questionou a forma como o conselho construiu o plano de ação no inicio de 2016 e 581 
que o mesmo apresentou uma proposta de plano; o conselho entendeu que o plano de 2017 poderia 582 
ser conforme o MP sugeriu e encaminhou o mesmo para aprovação. A assessoria jurídica entende que 583 
o plano de ação é aprovado no ano que será executado e devolveu ao conselho, já que essa 584 
aprovação foi em 2015. Assim o conselho enviou dois planos de ação para serem publicados juntos, o 585 
do ano 2016 e 2017. Conselheira não identificada solicitou que o conselho tenha uma assessoria 586 
jurídica no próprio conselho, que o parecer está equivocado e pede esclarecimentos do assessor 587 
jurídico que assinou o documento enviado ao conselho. Conselheira Celia discordou do que é posto. 588 
Conselheiro Ricardo Zadra informou que não discutiu o plano de ação de 2017 com a mesma 589 
profundidade que foi feito com o plano de 2016; relata que estranhou a aprovação do plano de 2017, 590 
apesar da logica orçamentaria essa ação ser o mais correto; sugeriu solicitar explicação da AJU e da 591 
SPGF. Conselheira Celia sugeriu encaminhamento: na resposta à secretaria solicitar esclarecimento 592 
da impropriedade jurídica considerando que o planejamento do conselho físico e financeiro deveria ser 593 
feito em conformidade com o ciclo orçamentário do executivo; solicitar esclarecimento da AJU em 594 
relação a essa defasagem temporal; solicitar a SPGF orientação para construção do plano de ação e 595 
aplicação de 2017 e 2018 para que os mesmos sejam alinhados ao planejamento físico financeiro do 596 
estado. Todos concordam. Conselheira Celia esclareceu sobre o PPCAM, informa que o Mistério 597 
Público esclarece um ICP contra o Estado referente ao atraso de repasse de recursos financeiros 598 
necessários para o funcionamento do programa. Informa que o repasse e feito com verba federal por 599 



 

meio de convenio entre o estado e a federação; o estado complementa e repassa para a entidade 600 
executora do PPCAM; houve atraso no repasse federal que interferiu no atraso para a entidade. O 601 
governo federal anunciou nova proposta, mas reduziu em 20% o valor do PPCAM. Conselheira sugeriu 602 
articular com o CONANDA para resolver as questões relacionadas com financiamento. Conselheira 603 
Celia Términou do convênio atual será em 23/01/2017, informa que o representante do conselho no 604 
PPCAM é a Alessandra. A Presidente Interina Maria de Fatima Mayrinck encerrou assim a sessão da 605 
plenária. E eu, Isabela Araujo Ribeiro lavrei a ata e que se aprovada será assinada pelos conselheiros 606 
presentes na reunião, na forma e termos regimentais. 607 


